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COMISSÃO ESPECIAL DO PROJETO DE LEI 1.645/ 2019 – PROTEÇÃO SOCIAL DOS 

MILITARES 

REQUERIMENTO Nº             , DE 2019 

(Do Sr. GILBERTO NASCIMENTO) 

 
Solicita realização de Audiência Pública para 
debater sobre a reestruturação das forças 
armadas.  

 
 

  Senhor Presidente, 

                        Nos termos do art. 255, do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, 

requeiro a Vossa Excelência a realização de Audiência Pública para debater sobre a 

acessibilidade na Web, tema de extrema relevância para a atualidade. 

 

Para discutir o tema proposto, sugerimos a participação dos seguintes 

convidados: 

 Dr. Cláudio Lino – Instituto Brasileiro de Análise de Legislação de Militares; 

 Sr. Ivo Diniz – Associação de Praças das Forças Armadas; 

 Dr. Messias Dias – Instituto Brasileiro de Apoio aos Reservistas da Pátria; 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

   O PL 1645/2019 que Altera a Lei nº 6.880, de 9 de dezembro de 1980, que 

dispõe sobre o Estatuto dos Militares; a Lei nº 3.765, de 4 de maio de 1960, que dispõe 

sobre as pensões militares; a Lei nº 4.375, de 17 de agosto de 1964 - Lei do Serviço Militar; 

a Lei nº 5.821, de 10 de novembro de 1972, que dispõe sobre as promoções dos oficiais da 

ativa das Forças Armadas; e a Lei nº 12.705, de 8 de agosto de 2012, que dispõe sobre os 

requisitos para ingresso nos cursos de formação de militares de carreira do Exército está a 

debater a reestruturação das forças armadas. 

 

   Existem particularidades que precisam ser elucidadas para que o debate se 

de forma ampla e resolutiva possível. 
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   Dois aspectos relevantes que estão sendo modificados pelo PL é a questão 

do adicional de disponibilidade, e a diferença de adicional de habilitação militar, que 

equivale ao tempo de serviço. 

   O PL trata das forças armadas e necessário que se observe as 

particularidades da carreira. 

 

   É necessário observar a questão do acréscimo de percentuais computáveis 

referente aos soldos, desta feita a presente audiência pública servirá para que possamos 

compreender um pouco mais dessa sistemática, afim de que haja a produção legislativa 

mais justa e efetiva possível. 

 Pelo exposto, peço aos nobres pares o apoio necessário para a aprovação 

deste requerimento de audiência pública, a fim de debatermos e trazermos mais informação 

sobre o tema. 

   Sala das Comissões,      de               de 2019. 

 

GILBERTO NASCIMENTO 
Deputado Federal/PSC 


